
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.756 - SP (2015/0044510-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LAURA BARACAT BEDICKS 
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES 
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES MORENO 
AGRAVADO : JOSEFA MORENO CASTILHO LEANDRO 
AGRAVADO : JOVIRA DA CONCEICAO 
AGRAVADO : JUDITH SOLANO PANINI 
ADVOGADO : MAURO BERGAMINI LEVI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FERROVIÁRIOS. NÃO INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA 
DEMANDA. 

1. A pretensão dos autores, ora agravados, é a 
implementação de uma vantagem pecuniária em suas complementações 
de aposentadorias e pensão. Trata-se de parcelas de trato sucessivo, em 
que a não concessão renova, mês a mês, a violação do suposto direito. 
Aplica-se, assim, in casu, a Súmula 85/STJ.

2. Admite-se a demonstração do dissídio jurisprudencial 
pela mera transcrição de ementas quando se tratar de questão acerca da 
qual o STJ possua divergência notória. Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 1.330.229/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg no Ag 
1.095.255/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 24/04/2012; 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.756 - SP (2015/0044510-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LAURA BARACAT BEDICKS 
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES 
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES MORENO 
AGRAVADO : JOSEFA MORENO CASTILHO LEANDRO 
AGRAVADO : JOVIRA DA CONCEICAO 
AGRAVADO : JUDITH SOLANO PANINI 
ADVOGADO : MAURO BERGAMINI LEVI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 153):

"EMENTA - FERROVIÁRIOS - COMPLEMENTAÇÃO DE 
VERBAS PREVIDENCIÁRIAS - Funcionários da antiga FEPASA - 
Inativos e pensionistas - Correção de proventos e pensões pelo lPC 
de m março e abril de 1990 - Extensão aos inativos - Prescrição 
reconhecida - Apelo - Prescrição do fundo de direito - Ocorrência - 
DL 20.910/1932 -Chamado direito originante ao reajuste - Violação 
ao direito surgido com a revogação da Lei 7.788/89 pela MP 154/90 
(Convertida na Lei 8.020/90) - Precedentes jurisprudenciais do STF 
e desta Câmara - Apelo desprovido." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 204, e-STJ):   

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA CONFIGURADA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA DEMANDA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 

Em suas razões regimentais, alega a agravante que a decisão merece 
reforma, porquanto o recurso não podia ser conhecido também pela alínea "c", "uma 
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que os recorrentes não transcreveram em seu recurso uma única passagem do 
acórdão recorrido, para realizar o confronto com as teses jurídicas adotadas pelos 
acórdãos-paradigma" (fl. 213, e-STJ). 

Assevera, ainda, que a jurisprudência do STJ não admite apenas a 
transcrição das ementas dos acórdãos paradigmáticos para fins de caracterização de 
dissídio jurisprudencial.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.756 - SP (2015/0044510-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FERROVIÁRIOS. NÃO INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA CONTINUIDADE DO JULGAMENTO DA 
DEMANDA. 

1. A pretensão dos autores, ora agravados, é a 
implementação de uma vantagem pecuniária em suas complementações 
de aposentadorias e pensão. Trata-se de parcelas de trato sucessivo, em 
que a não concessão renova, mês a mês, a violação do suposto direito. 
Aplica-se, assim, in casu, a Súmula 85/STJ.

2. Admite-se a demonstração do dissídio jurisprudencial 
pela mera transcrição de ementas quando se tratar de questão acerca da 
qual o STJ possua divergência notória. Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 1.330.229/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; AgRg no Ag 
1.095.255/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 24/04/2012; 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não obstante a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Infere-se das razões do recurso especial que a recorrente não indicou 
quais os dispositivos legais violados para sustentar sua irresignação. 

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais a recorrente visa a reforma do julgado.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, visto que a recorrente deixou de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal considera violados.
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Entretanto, o recurso especial merece prosperar quanto à divergência 
jurisprudencial.

Conforme se observa, a pretensão dos autores, ora agravados, é a 
implementação de uma vantagem pecuniária em suas complementações de 
aposentadorias e pensão. Trata-se de parcelas de trato sucessivo, em que a não 
concessão renova, mês a mês, a violação do suposto direito.

Assim, aplica-se, in casu, a Súmula 85/STJ, segundo a qual, "Nas 
"relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação".

Ademais, não há como dizer que ocorreu a prescrição do fundo de 
direito, pois não houve recusa expressa da Administração em incorporar a aludida 
vantagem aos proventos dos autores.

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DA FEPASA. 
EXTENSÃO DE AUMENTOS GERAIS REPASSADOS AOS 
FERROVIÁRIOS DA CPTM DA ATIVA REFERENTE AOS ANOS DE 
1999, 2000 E 2001. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
Nº 85/STJ.

1. O conhecimento da matéria trazida a esta Corte prescinde 
do reexame de fatos e provas, porque unicamente de direito.

2. Nos casos em que os servidores públicos aposentados e os 
pensionistas da extinta Fepasa buscam a complementação do 
benefício previdenciário, não ocorre a prescrição da pretensão ao 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas antes do 
quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, por incidência do 
disposto na Súmula nº 85/STJ.

3. A violação do direito dos aposentados e/ou pensionistas se 
renova no tempo, porquanto decorrente da conduta omissiva de não 
se observar o principio constitucional da paridade. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.468.203/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/9/2014, DJe 24/9/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FILHOS 
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DE EX-PENSIONISTA E EX-FERROVIÁRIO DA FEPASA. 
SEXTA-PARTE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Deve ser rejeitada a tese de não conhecimento do recurso 
especial, uma vez que a questão trazida no apelo apresentado pelos 
autores, a respeito do prazo prescricional, não envolve fato 
controvertido e prescinde de análise do conjunto probatório 
constante dos autos, sendo inaplicável, ao caso, o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do 
STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 494.904/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

"ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FEPASA. SEXTA-PARTE. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA CONTINUIDADE DO 
JULGAMENTO DA DEMANDA.  DECISÃO MANTIDA.

1. A pretensão dos agravados é a implementação de vantagem 
pecuniária em suas complementações de aposentadorias e pensão. 
Trata-se de parcelas de trato sucessivo, que se renova, mês a mês, a 
violação do suposto direito.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, nos casos em que 
se pleiteia pagamento dos adicionais por tempo de serviço e da 
sexta-parte, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas 
das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da 
ação. Incidência do disposto na Súmula 85/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.429.464/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 
28/3/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA 
DE CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE 
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TRATAM DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 
2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE 
TURMAS INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos 
que tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, 
mas somente da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia 
esteja estabelecida nos tribunais de segunda instância.

2.  Nos casos em que os servidores públicos aposentados e 
pensionistas da extinta FEPASA pleiteiam a complementação do 
benefício previdenciário não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação.

3. O artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do 
"ferroviário abrangido por esta lei" - ou seja, dos ex-ferroviários 
admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1969 -, o 
direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições 
do parágrafo único do artigo 2º, que, por sua vez, expressamente 
assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.055.666/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 
27/6/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO NÃO-CONFIGURADA. 
SÚMULA N. 85/STJ.

1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, não há se 
falar em prescrição do fundo de direito nos casos em que se requer 
as diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiros-reais 
para URV, mas, tão-somente, das parcelas vencidas a mais de cinco 
anos da propositura da demanda.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 137.043/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/4/2012, DJe 25/4/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. FEPASA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  
VANTAGENS CONCEDIDAS A SERVIDORES EM ATIVIDADE. 
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COBRANÇA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em prescrição de fundo de direito nos casos em 
que se pleiteia complementação de benefício previdenciário, relativo 
a vantagens pagas a servidores em atividade, visto que estão 
prescritas tão-somente as parcelas vencidas antes do qüinqüênio 
anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.201.784/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 
15/3/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIO 
APOSENTADO. FEPASA. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

- O STJ firmou entendimento no sentido de que, nos casos em 
que os servidores públicos (aposentados e pensionistas da extinta 
Fepasa) buscam a complementação do benefício previdenciário, 
incide a Súmula 85/STJ. Agravo regimental improvido."

(AgRg no AREsp 7.213/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
20/10/2011.)

"ADMINISTRATIVO. FERROVIÁRIO APOSENTADO. 
FEPASA. COMPLEMENTAÇÃO. PENSÃO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.

1. O STJ firmou o entendimento de que, nas hipóteses em que 
os servidores públicos (aposentados e pensionistas da extinta 
Fepasa) buscam complementação do benefício previdenciário, incide 
a Súmula 85/STJ.

2- Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.308.277/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 
3/2/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA 
DA FEPASA. REAJUSTE DA COMPLEMENTAÇÃO PERCEBIDA. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

1. Sem a negativa expressa da Administração em revisar a 
verba paga a título de complementação de aposentadoria, deve ser 
afastada a prescrição do chamado fundo de direito, incidindo a 
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Súmula n. 85 desta Corte.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.234.804/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/3/2010, DJe 12/4/2010.)

Por fim, admite-se a demonstração do dissídio jurisprudencial pela mera 
transcrição de ementas quando se tratar de questão acerca da qual o STJ possua notório 
entendimento divergente. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. 
TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. NÃO INCLUSÃO NO PLANO DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS (PCC). LEI 5.645/1970. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. DESNECESSIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NOTÓRIO.

1. Deve ser rejeitada a preliminar de não conhecimento do 
recurso especial, uma vez que a tese trazida no apelo apresentado 
pelas autoras, a respeito do prazo prescricional, não envolve fato 
controvertido e prescinde de análise do conjunto probatório 
constante dos autos, sendo inaplicável, ao caso, o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

2. Nas situações de notória divergência jurisprudencial, é 
possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do 
recurso especial previstos na legislação processual.

3. Conforme precedentes desta Corte, "não incide a prescrição 
do fundo de direito, e sim de trato sucessivo, nas demandas em que 
os servidores insurgem-se contra ato omissivo da Administração 
consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 
Classificação de Cargos da União instituído pela Lei 5.645/1970", 
Segunda Turma, julgado em 16/02/2012, DJe 06/03/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. DISSÍDIO NOTÓRIO. 
CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. ANULAÇÃO 
POR DECISÃO JUDICIAL. SUBMISSÃO A NOVO EXAME.

1. A teor do art. 535, incs. I e II, do Código de Processo Civil os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.
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2. Com efeito, o aresto embargado foi omisso quanto à 
existência de dissídio notório entre o acórdão de origem e a 
jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, no sentido de que, 
reconhecida a existência de vícios na realização do exame 
psicotécnico, deve o candidato submeter-se a novo exame, desta 
feita pautado por critérios constitucionais e legais.

3. Esta Corte autoriza, excepcionalmente, nos casos de 
divergência jurisprudencial notória, a mitigação dos requisitos 
exigidos para a interposição do recurso especial com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial, de modo a submeter o 
candidato a novo exame, desta feita pautado por critérios 
constitucionais e legais.

(EDcl no AgRg no REsp 1.330.229/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.  RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. STJ. NOTÓRIO ENTENDIMENTO 
DIVERGENTE. TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SUFICIÊNCIA.

1. Admite-se a demonstração do dissídio jurisprudencial pela 
mera transcrição de ementas na particular circunstância de tratar-se 
de questão acerca da qual o STJ possua notório entendimento 
divergente.

Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.095.255/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 
24/04/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. MITIGAÇÃO DE 
EXIGÊNCIAS FORMAIS. CONCURSO PÚBLICO. VALORAÇÃO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRITÉRIO 
DE CORREÇÃO. REVISÃO. AFERIR ILEGALIDADE E 
CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO EDITAL. POSSIBILIDADE.

1. Em se tratando de divergência notória, abrandam-se as 
exigências de natureza formal, como a demonstração analítica da 
divergência e a indicação do repositório oficial em que publicado o 
aresto paradigma, especialmente se, tal qual ocorre na espécie, tal 
decisão é do próprio Superior Tribunal de Justiça 2. Em sede de 

Documento: 1394320 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  11 de 4



 
 

 

recurso especial é possível a valoração jurídica do conjunto 
fático-probatório, de forma a melhor aplicar o direito à espécie, o 
que afasta a incidência da Súmula 07 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Ao Poder Judiciário é defeso rever os critérios de correção 
da banca examinadora, salvo quando se tratar de aferir a legalidade 
do edital e o exato cumprimento das regras nele previstas.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 730.934/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 22/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. INSCRIÇÃO DO 
DEVEDOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.

DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. POSSIBILIDADE.
1. A discussão judicial da dívida obsta a negativação nos 

cadastros de proteção ao crédito, sendo necessária a presença de 
três requisitos: (a) que haja ação proposta pelo devedor contestando 
a existência integral ou parcial do débito; (b) que haja efetiva 
demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda 
na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; e (c) 
que, sendo a contestação apenas de parte do débito, haja depósito do 
valor referente à parte tida por incontroversa ou a prestação de 
caução idônea ao prudente arbítrio do magistrado.

2. A exigência, para a manutenção da tutela antecipada, de 
pagamento do valor tomado acrescido de juros de 1% e de reajuste 
pelo IGP-M destoa do entendimento do STJ no que se refere ao 
requisito estabelecido no item "c".

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pode ser feita 
pela transcrição das ementas dos acórdãos paradigmas quando a 
divergência é notória e os seus elementos transparecem nos trechos 
reproduzidos.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.047.425/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 
01/06/2009)

Ante o exposto, e tendo em vista que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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Números Origem:  00523230320128260053  20140000256971  3026/2012  302612  30262012  
5232301282260053

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RODRIGUES
RECORRENTE : JOSE RODRIGUES MORENO
RECORRENTE : JOSEFA MORENO CASTILHO LEANDRO
RECORRENTE : JOVIRA DA CONCEICAO
RECORRENTE : JUDITH SOLANO PANINI
ADVOGADO : MAURO BERGAMINI LEVI
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LAURA BARACAT BEDICKS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LAURA BARACAT BEDICKS
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES MORENO
AGRAVADO : JOSEFA MORENO CASTILHO LEANDRO
AGRAVADO : JOVIRA DA CONCEICAO
AGRAVADO : JUDITH SOLANO PANINI
ADVOGADO : MAURO BERGAMINI LEVI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 

(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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